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     Nota do editor


    


			

			Desde o final do século passado, as discussões em torno do impacto ambiental causado pela produção de bens e serviços vêm ganhando cada vez mais interesse entre profissionais de diferentes áreas. 


			Se a princípio as iniciativas nessa esfera estiveram condicionadas por mudanças na legislação voltadas para a proteção do meio ambiente, hoje os projetos de uso racional dos recursos naturais são reconhecidos como instrumentos para o desempenho de um aspecto importante do papel ­social das empresas, além de contribuir de maneira decisiva para sua sustentabilidade.


			Atento à demanda de profissionais e estudantes de administração e de gestão de recursos por livros que tratem desse tema, o Senac São Paulo publica Modelos e ferramentas de gestão ambiental, uma coletânea de estudos cuja finalidade é aprofundar, por meio de diferentes abordagens, os debates sobre a importância da gestão ambiental para o ganho de imagem e de produtividade para a empresa.


		








     Apresentação


    


			

			Os debates em torno do aprimoramento da gestão ambiental no universo corporativo estão na ordem do dia. A inserção da questão ambiental no campo da gestão empresarial que, há duas ou três décadas, poderia ser percebida como um mero modismo ou uma tendência específica de setores e atividades com grande potencial poluidor ou intensivos na utilização de recursos ambientais, hoje ocorre de forma irreversível, inequívoca e generalizada. Iniciativas como o programa de Atuação Responsável®, o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (World Business Council for Sustainable Development – WBCSD), o Global Compact, a adoção de indicadores de sustentabilidade empresarial como referência para o investimento em ações ou, ainda, o crescimento do número de empresas com certificações ambientais (ISO 14001, Emas, FSC, etc.) são, entre inúmeras outras que poderiam ser aqui citadas, fortes evidências desse novo cenário. A gestão ambiental veio para ficar e, certamente, ocupará neste novo milênio um papel ainda mais relevante nos processos de tomada de decisão das organizações do que no século passado.


			Depois de décadas de uma ação ambiental pautada pelo que pode ser denominado uma adaptação resistente, na qual as empresas adotaram medidas para a mitigação de danos fortemente impelidos por uma legislação mais rigorosa em conjunto com a pressão social, abrem-se inúmeras possibilidades para a concretização de novas estratégias e ferramentas de gestão ambiental. 


			Nesse contexto, em vez de se limitarem a incorporar as questões ambientais sem buscar inovação, tendo como único objetivo cumprir os padrões determinados pelos órgãos ambientais, as empresas que estão na vanguarda da gestão ambiental – que via de regra são também referência em termos de desempenho econômico-financeiro e de governança corporativa – começam a virar o jogo. Desafios estão sendo transformados em oportunidades na medida em que novas ferramentas de gestão ambiental possibilitam não apenas a redução de riscos socioambientais associados à ação empresarial, mas também alavancar ganhos de imagem, de produtividade, de mercados que, em última instância, se traduzem em ganhos de sustentabilidade empresarial.


			Ainda que o surgimento de ferramentas de gestão ambiental nas empresas date do final da década de 1960 e início dos anos 1970, podemos afirmar que os anos 1990 são um marco em termos de aprimoramento dessas ferramentas, disseminação de sua aplicação e reconhecimento de sua importância pelo mercado e pela sociedade. Inúmeros exemplos de aplicação desses instrumentos começam a gerar frutos bastante promissores, resultado de um grande avanço nas pesquisas e tecnologias no campo ambiental, concomitantes a uma sociedade que cobra medidas concretas por parte das organizações para a minimização de seus impactos. Responsabilidade social, compromisso ambiental e competitividade deixaram de ser variáveis necessariamente dicotômicas. 


			À disposição dos gestores empresariais já se encontra um conjunto de modelos e ferramentas de gestão ambiental, que, utilizados isolada ou conjuntamente, possibilitam superar a postura da adaptação pela inovação. Para a organização deste livro, esses instrumentos e ferramentas foram subdivididos em dois grupos em função de seus respectivos estágios de desenvolvimento, disseminação e aceitação pelo mercado.


			O primeiro grupo agrega as ferramentas já amplamente aceitas e disseminadas, mas que em muitos casos ainda são aplicadas de forma limitada, reduzindo os potenciais benefícios para o aprimoramento da gestão ambiental nas organizações. Nesse grupo destacam-se os sistemas de gestão ambiental, as auditorias ambientais, a avaliação de impacto ambiental, o gerenciamento de risco e a ecoeficiência, cujo processo de desenvolvimento, embora exista, é marginal. O segundo conjunto de ferramentas é composto por aquelas que começam a ser incorporadas pelas empresas. Muitas dessas experiências em curso podem ser ainda consideradas projetos-piloto, o que tem suscitado uma série de novos questionamentos que ainda precisam ser equacionados com vistas a uma maior disseminação dessas ferramentas junto ao mercado. Nesse grupo destacam-se a análise do ciclo de vida, o ecodesign e a pegada hídrica. Finalizando essa segunda parte, encontram-se a susten­tabilidade e a gestão da cadeia de suprimento. Cada vez mais a superação dos desafios ambientais demanda esforços coletivos dentro de toda a ca­deia produtiva. Mesmo que uma empresa esteja operando de acordo com a regulação ambiental, seus fornecedores podem causar grande impacto ambiental. Dessa forma, o bom desempenho ambiental de uma organização não depende apenas de seu esforço isolado, mas também das iniciativas de todos os integrantes da cadeia produtiva, assegurando a diminuição dos impactos ambientais durante todo o ciclo de vida do produto.


			O livro trata também de elementos que não se configuram exatamente como ferramentas de gestão, mas que influenciam ou determinam o processo e o resultado da gestão ambiental nas organizações, caso da responsabilidade social e da inovação ambiental, aqui entendidas como um modelo de gestão. Entende-se que o debate em torno da responsabilidade social e da inovação são essenciais na medida em que sua incorporação na realidade organizacional potencializa a aplicação das ferramentas apresentadas.


			Nesse quadro, a coletânea se inicia com Fernanda Gabriela Borger, doutora pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (USP) e consultora em responsabilidade social, discutindo criticamente as diferentes visões sobre a evolução do modelo de responsabilidade social e a necessidade da integração das variáveis sociais, ambientais e éticas. 


			No segundo capítulo, Luis Enrique Sánchez, professor da Escola Politécnica da USP, apresenta uma leitura original dos estudos de avaliação de impacto ambiental ao apresentar essa ferramenta como a base da gestão ambiental nas organizações e não como mero instrumento de viabilização do licenciamento ambiental.


			A seguir, Michel Epelbaum, tendo como base sua experiência em consultoria em diversos projetos de implementação de sistemas de gestão ambiental, analisa as perspectivas, os benefícios e os limites dessa ferramenta já amplamente consagrada.


			No capítulo Ecoeficiência e o desempenho econômico e ambiental nas organizações, Jacques Demajorovic e Felipe Zacari Antunes apresentam as principais características e os limites da ecoeficiência, discutindo a potencialidade dessa ferramenta nas organizações. 


			No quinto capítulo, Rafael Ricardo Jacomossi, professor de administração, debate a importância dos determinantes da ecoinovação nas organizações. 


			Avaliação e gerenciamento de risco é o tema abordado pelo assessor da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, Milton Norio Sogabe, destacando a conceituação de risco e a metodologia de aplicação dessa ferramenta. 


			Encerrando esse primeiro conjunto de ferramentas, Alfredo Carlos Cardoso Rocca, especialista em gestão de áreas contaminadas da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), discute o processo de contaminação dos solos e as estratégias para a reversão desses danos ambientais.


			O segundo grupo de ferramentas inicia-se com Luis Felipe do Nascimento, professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e Cláudio Senna Venzke, mestre em administração pelo Programa de Pós-Graduação em Gestão Ambiental da UFRGS, que aborda o ecodesign e seus benefícios na implantação das organizações. 


			Em seguida, Gil Anderi da Silva e Luiz Alexandre Kulay, professores da Escola Politécnica da USP e membros do GP2, discutem aspectos conceituais relacionados à Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). A exposição inclui também uma digressão histórica sobre o tema, discorre sobre usos e aplicações, apresenta a lógica da ACV a partir de exemplos de seus elementos centrais e reflete sobre desafios a serem enfrentados para sua consolidação como ferramenta de apoio à tomada de decisão.


			No décimo capítulo, André Carvalho e José Carlos Barbieri, professores da Escola de Administração de Empresas do Estado de São Paulo, escrevem sobre a importância de consolidar a sustentabilidade em toda a cadeia de suprimento.


			Por fim, Renata de Souza Leão, Paulo Antônio de Almeida Sinisgalli e Pedro Roberto Jacobi discutem a pegada hídrica como instrumento de gestão de água nas empresas.


			A escolha desses onze capítulos, reunindo em uma única obra um conjunto de modelos, abordagens e ferramentas de gestão ambiental, tem como objetivo levar ao leitor as especificidades de cada um desses instrumentos e sua relação de complementaridade para atingir os objetivos mais amplos da responsabilidade socioambiental. Importante destacar que o livro não busca apresentar as ferramentas na forma de manual, visando à sua aplicação imediata. Almeja, sim, apresentar esse conjunto de modelos e ferramentas de forma crítica e contextualizada, visando oferecer ao leitor uma reflexão sobre os desafios e as perspectivas de cada um dos instrumentos discutidos. Não se tratando de um ponto de partida ou de chegada, espera-se que o leitor possa ter mais informações sobre o processo em curso relacionado aos diferentes caminhos a serem percorridos pelas organizações para incorporar a responsabilidade socioambiental.


		








	Responsabilidade corporativa: a dimensão ética, social e ambiental na gestão das organizações


			Fernanda Gabriela Borger 


    




		

		

			A responsabilidade social das empresas tem-se tornado um dos temas de gestão empresarial mais debatidos e propagados, constituindo uma variável importante na estratégia competitiva das empresas e na avaliação do seu desempenho. As empresas estão tendo de competir num ambiente de negócios cada vez mais complexo, no qual não é mais suficiente oferecer qualidade e preço competitivo, não é mais suficiente obedecer às leis e pagar impostos. As companhias de sucesso serão cada vez mais pressionadas para olhar intensamente o impacto das suas operações dentro e fora de suas paredes institucionais e, cuidadosamente, verificar os impactos de suas políticas e ações em seus empregados, clientes, comunidades e na sociedade como um todo. 


			Nos últimos anos, as questões ambientais invadiram os negócios e mostraram a capacidade de criar valor para clientes, acionistas e outras partes interessadas. As forças de globalização levaram empresas a incorporar a dimensão socioambiental na gestão. Essas forças ampliaram a preocupação pública e dos governos com questões como mudança climática, poluição industrial, segurança alimentar, degradação dos recursos naturais, direitos humanos, entre várias outras. Consumidores estão exigindo produtos e serviços de empresas socialmente responsáveis, governos estão estabelecendo políticas e regulamentações mais restritivas, e os investidores também estão estimando os riscos ambientais e sociais dos investimentos.


			No cenário internacional, existe cada vez mais a cobrança para que empresas demonstrem sua forma de trabalho em relação a fornecedores, empregados, meio ambiente e comunidade. As responsabilidades das empresas ampliam-se tanto quanto os riscos para sua imagem. 


			A mídia tem divulgado os projetos e os investimentos sociais das empresas, como as parcerias com entidades filantrópicas e com governos, os projetos de educação ambiental em escolas, de reciclagem de lixo, de preservação de ecossistemas, entre outros. Também surgiram certificações, princípios, normas, selos verdes e ferramentas de gestão, que mostram que a responsabilidade social e a sustentabilidade geram valor para as empresas.


			Hoje, as empresas querem associar as suas marcas a projetos e iniciativas, e, para isso, firmam parcerias com organizações não governamentais (ONGs), divulgam os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), seguem os princípios do Pacto Global, ostentam as certificações ISO, apresentam os relatórios. Por outro lado, os gestores recebem uma avalanche de informações, banalizando as práticas, as políticas e os processos de responsabilidade social e sustentabilidade; parece que as preocupações estão mais direcionadas em mostrar que são socialmente responsáveis e sustentáveis do que integrar a dimensão socioambiental nos negócios.


			Responsabilidade social corporativa, sustentabilidade empresarial, cidadania empresarial e economia verde são termos que fazem parte de relatórios, peças de comunicação, informes publicitários, declarações dos executivos, missão e valores das empresas, entretanto, ainda não fazem parte da gestão empresarial e do dia a dia das empresas, além de não estarem incorporados às estratégias de negócios.


			A responsabilidade social tem sido interpretada pelo público como a contribuição social voluntária das empresas, sendo destacada como a atua­ção das empresas junto à comunidade, sem considerar como parte integrante da gestão das empresas. A mídia tem divulgado os projetos e investimentos sociais das empresas, como as parcerias com entidades filantrópicas e com governos, em projetos de educação ambiental em escolas, reciclagem de lixo, preservação de ecossistemas, entre outros. Mesmo os profissionais, técnicos e gestores de meio ambiente veem a responsabilidade social como uma atuação voluntária das empresas, distinguindo-a da atuação das empresas nas áreas de planejamento, operação e controle ambiental voltados para o controle de poluição e minimização de impactos am­bientais. Ainda é raro encontrar a questão ambiental tratada de fato como integrante da responsabilidade social, sendo essa uma boa razão para empregar o termo responsabilidade socioambiental para esclarecer que as questões socioambientais são indissociáveis.


			Existe uma confusão sobre a definição de sustentabilidade. Senge[1] afirma que evita usar a palavra sustentabilidade, ou a utiliza o menos possível, porque é um termo tão genérico que as pessoas o percebem como um “ideal a ser atingido”, é interpretado como ser “menos mau”, que envolve retóricas, controvérsias que não criam um ambiente propício à inovação e à busca de soluções.


			Quais as razões para a confusão? O propósito deste capítulo é mostrar a evolução conceitual e dos modelos de gestão que integram as dimensões ética, social, ambiental e econômica no modelo de negócios e como as retóricas e controvérsias são uma cortina de fumaça para a gestão das organizações.


			Evolução da responsabilidade social e sustentabilidade empresarial


			Origens do conceito de responsabilidade social


			Responsabilidade social é um conceito complexo e dinâmico, porque as questões éticas, ambientais e sociais são intrincadas e voláteis. É extremamente difícil definir o que é um comportamento socialmente responsável, com uma percepção clara do que é certo ou errado, preto ou branco; as decisões não são dicotômicas. Depende do momento histórico, varia de cultura para cultura, constituindo um desafio para a gestão empresarial, e determina a busca de modelos teóricos para se engajar na responsabilidade social. 


			A incorporação da dimensão socioambiental ao processo de gestão empresarial envolve a discussão de múltiplos aspectos da organização e exige uma visão integrada da firma e uma compreensão do todo e das partes simultaneamente. A discussão prática e acadêmica focaliza vários aspectos: a análise e a identificação das partes envolvidas direta e indiretamente com as atividades da empresa, bem como o peso e o poder de cada parte na elaboração de uma política de responsabilidade social. A responsabilidade efetiva, dentro da empresa, pela política de responsabilidade social e ambiental requer a incorporação dos novos conceitos e métodos de administração e o exercício da liderança com a noção de responsabilidade social. Requer capacidade da empresa de se antecipar, enxergando áreas críticas e tomando medidas preventivas em vez de corretivas. 


			As empresas que estão engajadas no aperfeiçoamento da responsabilidade socioambiental, que desempenham um papel de liderança por suas iniciativas, evidenciam que a responsabilidade socioambiental é mais do que uma série de iniciativas, gestos ou práticas isolados motivados por marketing social, relações públicas ou outros benefícios. Permeando várias atividades das empresas, as iniciativas podem ser tomadas em vários setores da empresa, mas devem ser expressões de um esforço sistemático para atingir as metas e os objetivos sociais, ambientais e éticos. Políticas, processos, práticas e programas são vistos como partes integrantes das operações de negócios das empresas, do processo de tomada de decisão, com o apoio da alta administração. 


			É de fundamental importância compreendermos o significado da responsabilidade social e suas implicações para que não seja interpretada como uma moda passageira, como tantos outros temas que envolvem a gestão empresarial. 


			A noção de responsabilidade social empresarial está vinculada, nos seus primórdios, à doutrina econômica baseada no princípio da propriedade e da iniciativa privada que dá origem ao regime da livre empresa. Nesse princípio o indivíduo é considerado livre para exercer qualquer atividade econômica e dispor dos meios de produção da forma que lhe for mais eficiente para atingir o lucro. Para alcançar esse objetivo, as empresas podem contratar, produzir e determinar o preço que lhes for mais conveniente. O controle seria exercido pelas leis de mercado de livre concorrência, que deveriam funcionar sem a intervenção do Estado, cuja função é proteger a concorrência e a propriedade. As decisões no mercado livre são guiadas pelo autointeresse; se todos os agentes econômicos – produtores e consumidores – tomam decisões racionais segundo seus interesses, os benefícios e as riquezas fluem e as leis de mercado, como uma mão invisível, vão prevenir o abuso do próprio interesse e promover o bem-estar social pelo equilíbrio das forças de mercado.[2]


			A natureza das empresas mudou tremendamente desde a época em que as ideias de Smith, Ricardo e Mill – os pais da escola clássica de economia – revolucionaram o pensamento econômico, quando a empresa industrial era uma manufatura, geralmente em pequena escala. Uma pessoa, ou um pequeno grupo de pessoas, contratava todos os empregados e dirigia todas as atividades relacionadas aos negócios, e estes se limitavam a uma escala que poderia ser supervisionada pelo empreendedor. A operação em pequena escala dos negócios ajustava-se aos mercados da época. 


			As organizações mudam quando o ambiente, o mercado e as tecnologias mudam. Da mesma maneira que as organizações transformam o ambiente em que atuam, o impacto dos negócios na sociedade se fez presente com o aparecimento das grandes empresas multinacionais. A própria instalação de uma grande empresa numa determinada localidade já era considerada uma ação que trazia em seu bojo o cumprimento de uma responsabilidade social. Afinal, geravam-se empregos, o dinheiro circulava, a economia local era dinamizada por meio de numerosos negócios paralelos resultantes das necessidades da empresa e se garantiam condições mínimas de sobrevivência a uma parcela significativa da população. 


			Com o decorrer do tempo, porém, tais aspectos passaram a ser vistos como obrigações mínimas necessárias, e não como manifestações de uma consciência social por parte da administração da empresa. No século XX os movimentos sindicais e trabalhistas ganharam vulto e passaram praticamente a definir as condições de trabalho. O mínimo que se passou a esperar de uma empresa é que ela gere lucros aos seus acionistas e faça girar a economia à sua volta. Com o desenvolvimento tecnológico, a ampliação gigantesca dos recursos de produção e a evolução das máquinas e ferramentas, outros aspectos da influência da atividade industrial passaram a ser questionados: o cuidado com o meio ambiente em que a indústria se encontra, os benefícios trabalhistas que a empresa se dispõe a conceder espontaneamente para melhorar a qualidade de vida de seus funcionários, eventuais apoios que a empresa se disponha a dar a projetos locais que contribuam com educação, saúde, etc.


			A significativa transformação da estrutura das empresas, as mudanças no caráter de sua atuação e na abrangência de suas atividades levantaram a necessidade de discutir algumas questões fundamentais que dizem respeito à sua responsabilidade social, responsabilidade essa que é consequência da crescente influência que passaram a exercer sobre os mais diversos aspectos da sociedade.


			O conceito teórico responsabilidade social originou-se na década de 1950, quando a literatura formal sobre responsabilidade social empresarial (RSE) apareceu nos Estados Unidos e na Europa. A preocupação dos pesquisadores dessa década era com a excessiva autonomia dos negócios e o poder destes na sociedade, sem a devida responsabilidade pelas consequências negativas de suas atividades; as primeiras definições eram ambíguas e vagas.


			Howard Bowen foi o precursor da RSE, cujos estudos têm como ideia básica que os negócios são centros vitais de poder e decisão e que as ações das empresas atingem a vida dos cidadãos em muitos pontos. A pergunta que Bowen formula é: “Quais são as responsabilidades com a sociedade que se espera que os ‘homens de negócios’[3] assumam?”.[4] Em sua definição inicial, “refere-se a obrigações dos homens de negócios para seguir políticas, decisões ou ainda as linhas de ação desejáveis em termos de objetivos e de valores da nossa sociedade”.[5] Ele revigora a ideia de que as empresas devem compreender melhor seu impacto social, e o desempenho social e ético deve ser avaliado por meio de auditorias e incorporado à gestão dos negócios. 


			Posteriormente, na década de 1960, os estudos e as pesquisas se preocuparam com a formalização do conceito e da definição de RSE, e predominava a visão de que a responsabilidade das empresas vai além da responsabilidade de maximizar lucros; implica, sim, a postura pública perante os recursos econômicos e humanos da sociedade e a vontade de ver esses recursos utilizados para fins sociais mais amplos e não simplesmente para os interesses privados dos indivíduos.


			Nessa década, começaram a ser reconhecidas as relações das empresas com os agentes externos e, como parte da responsabilidade das empresas, a se considerarem os efeitos de suas decisões e ações em todo o sistema ­social. Os “homens” de negócios aplicam a noção de responsabilidade social quando consideram as necessidades e os interesses de outros que podem ser afetados pelas ações dos negócios,[6] consideram a multiplicidade de interesses e identificam os grupos de interesse que envolvem as empresas na sua definição de responsabilidade social, constituindo-se no prenúncio da teoria de stakeholder.


			Nos anos 1970, a responsabilidade social das empresas faz parte do debate público dos problemas sociais, como pobreza, desemprego, relações raciais, desenvolvimento, crescimento econômico, distribuição de renda, poluição. As pesquisas e os estudos sobre RSE estavam mais voltados à especificação do que era responsabilidade social empresarial e refletem uma visão da mudança do contrato social entre os negócios e a sociedade, a incorporação das emergentes e novas responsabilidades sociais surgidas no contexto do final dos anos 1960 e início dos anos 1970 com os movimentos ambientais, a preocupação com a segurança do trabalho, os direitos do consumidor e a regulamentação governamental. 


			O marco dessa época foi a conscientização da problemática ambiental e sua inclusão na agenda política internacional. Destaca-se o debate que polariza o crescimento econômico com a qualidade de vida, que tem como principal expressão a publicação dos Limites do crescimento – Clube de Roma, em 1972,[7] que mostra não ser possível haver crescimento econômico sem degradação ambiental e vice-versa. O debate centrou-se nas políticas econômicas tradicionais, que objetivavam o crescimento da renda, o qual não podia ser atendido diante dos limites do crescimento devido à exaustão dos recursos naturais, ao crescimento populacional e à degradação dos ecossistemas. As previsões pessimistas do Clube de Roma foram exaustivamente questionadas e contestadas pelos fatos, mas percebeu-se que a sociedade deveria conter os limites do crescimento e tratar os recursos naturais como bens econômicos e não mais como bens livres e abundantes. 


			Diante do conteúdo das publicações do Clube de Roma, a Organização das Nações Unidas (ONU) realizou, em junho de 1972, na Suécia, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, conhecida como Conferência de Estocolmo, que introduziu a dimensão ambiental como condicionadora e limitante do crescimento econômico na agenda política internacional, consubstanciada na Declaração de Estocolmo.[8] 


			Debate da responsabilidade social 


			O debate da responsabilidade social intensificou-se porque a atuação das empresas e o impacto de suas atividades estavam afetando a qualidade de vida e comprometendo o futuro do planeta. O foco do debate é o cerne da estruturação da relação das empresas com a sociedade: o papel das empresas e dos negócios na sociedade. 


			Um dos expoentes desse debate é o economista Milton Friedman, que argumenta enfaticamente que os negócios devem limitar sua responsabilidade social à maximização dos lucros e obediência às leis, opinião que é expressa num dos artigos mais citados nos ensaios sobre ética e capitalismo.[9] Na sua perspectiva, retrata os negócios como uma autoprocura do lucro; outras considerações sociais são de responsabilidade da sociedade e não dos negócios. Se a busca da eficiência econômica pelos negócios entra em conflito com as preocupações sociais da sociedade mais ampla, então é prerrogativa da máquina política e social restringir os negócios sob a forma de sanções legais que afetem as decisões econômicas. 


			A organização da sociedade é vista pelos economistas neoclássicos como a divisão em grandes áreas funcionais, cada uma delas com sua função: a função política está a cargo das organizações políticas, como sindicatos e representantes dos trabalhadores que apoiam e defendem seus interesses; a função social compete ao governo, que é responsável pelo bem-estar geral; e a função econômica compete aos negócios, que são responsáveis pela maximização do lucro por meio da manutenção de uma competição pujante. A independência dessas três esferas protegeria a liberdade individual e a competitividade do mercado. 


			Esse modelo pressupõe que as questões éticas estão na esfera individual; já na sociedade elas se manifestam por meio das normas e dos padrões de conduta social estabelecidos, que se refletem no arcabouço legal e jurídico. Quando essas normas e esses padrões são violados, tornando intoleráveis alguns aspectos dos negócios, cabe à sociedade, por intermédio de suas instituições legais, coagir as empresas a cumprir as regras e os padrões legalmente estabelecidos. 


			Para os defensores da visão clássica de Friedman, as empresas devem responder às questões socioambientais no limite das suas obrigações legais; a atuação socioambiental é vista como uma restrição à função primária das empresas, que é maximizar a rentabilidade e defender os interesses dos acionistas. A responsabilidade socioambiental é considerada uma questão marginal, custosa e muito indesejável, pois diminuiria a lucratividade e, por consequência, a vantagem competitiva das empresas. O significado da responsabilidade socioambiental implica aumento de custos, investimentos que dificilmente seriam recuperados, constituindo-se num obstáculo ao crescimento da produção e ao processo de inovação tecnológica. 


			Não faltam críticas à posição de Friedman e seus seguidores. Entre elas, a visão da atuação autônoma das empresas, desconectada da esfera política e social de decisão, é idealizada e fora da realidade. O modelo da livre empresa pode sugerir como os negócios deveriam funcionar e não como efetivamente funcionam. As empresas são agentes importantes e têm um papel preponderante na sociedade atual, influenciam as esferas políticas e legais de decisão e vice-versa.[10]


			Drucker, guru de numerosos teóricos da administração, questiona a posição de Friedman. Para ele, as empresas e os empresários são percebidos como liderança, e liderança impõe responsabilidade e integridade pessoal. A análise de Drucker também aborda a relação das empresas com os acionistas e a transformação que essa relação sofreu com a crise do capitalismo corporativo dominante nos anos 1960. Naquele contexto a expectativa era o domínio das grandes empresas multinacionais, dirigidas por gerências autônomas. 


			Uma consequência fundamental dessa crise foi a emergência do capitalismo especulativo e do investidor institucional, uma nova figura surgida com a formação dos fundos de pensão e investimentos e que tem implicações para a gestão das empresas. A crítica de Drucker é a visão de curto prazo dos investidores, que compromete os resultados das empresas em longo prazo e a própria sobrevivência da organização, e não a visão empresarial dos acionistas-proprietários-empreendedores. Para ele, a noção de que a responsabilidade social exclui a maximização dos lucros é inconsistente, apresentando a ideia de que lucratividade e responsabilidade são sim compatíveis e que é possível converter responsabilidades sociais em oportunidades de negócios. Isso significa a viabilidade de transformar o problema social numa oportunidade econômica e num benefício econômico, em capacidade produtiva, em competência humana, em empregos bem remunerados e em riqueza.[11]


			Se considerarmos os modelos tradicionais de administração, verificaremos que as estratégias empresariais têm sido avaliadas pelo seu retorno econômico para os acionistas proprietários. Entretanto, os desafios para avaliar o desempenho econômico da empresa de fato vão além da apuração do lucro contábil. Há uma diferença entre o capital publicado no balanço e a avaliação do valor de capital de uma empresa para os investidores. O primeiro olha para o passado, para os custos e a depreciação; o segundo olha para o futuro, para o valor futuro esperado dos lucros que uma empresa provavelmente vai gerar. Entre as questões que os investidores como administradores de fundos fazem para estimar o valor de uma empresa estão: os custos são competitivos e se manterão competitivos? A demanda para os produtos e serviços é sustentável? A margem de lucro é sustentável? A taxa de inovação será competitiva no longo prazo?[12]


			O desempenho econômico está associado à competitividade das empresas, atingida quando uma empresa formula e implementa com sucesso uma estratégia que cria valor, de forma que as outras empresas não possam replicar seus resultados. Além disso, espera-se que ela propicie um retorno acima da média para os investidores, de modo que estes mantenham a provisão de recursos para os negócios. A gestão dos negócios envolve a decisão e a análise de uma série de fatores que vão além da lucratividade, incluindo a sustentabilidade dos negócios, os riscos envolvidos e os impactos dos negócios na sociedade.


			Essa tendência de ver as questões societais – meio ambiente, pobreza, saúde, desenvolvimento – como questões marginais à estratégia competitiva das empresas foi e ainda é predominante na liderança empresarial. Da mesma forma, essa desconexão entre o socioambiental e o corporativo é muito comum na liderança social. Há uma tendência em ver as empresas como adversárias, que procuram o lucro com poluição, com exploração do trabalho, e cabe aos ambientalistas, aos líderes sociais, aos políticos e aos governos o papel de advogados da fiscalização, do policiamento e da regulação para forçarem as empresas a investir em tecnologias de controle ambiental e na promoção social, sem considerar os custos das empresas, e na economia. Essa atitude de tomar a dimensão ambiental isoladamente resulta numa conduta burocrática que acaba por isolar os verdes em guetos, tanto nas empresas como nos governos. 


			Contudo, essa contraposição entre qualidade de vida e crescimento econômico começou a mudar na década de 1980; ocorreu uma revisão dos conceitos e adotou-se o desenvolvimento sustentável como o grande mote para compatibilizar o crescimento com qualidade de vida. Foi constatado que os problemas ambientais se multiplicaram, como a ocorrência de desertificação, salinização, desaparecimento progressivo das florestas, poluição atmosférica, insuficiência crescente de água potável e de meios de recuperação, aumento da miséria e pobreza, superexploração dos recursos naturais, etc. Foi constatado que eles não respeitam fronteiras, como a emergência das poluições globais – aumento do efeito estufa, redução da camada de ozônio, etc. –, e que as soluções devem ser conjuntas, envolvendo todos os países e setores da sociedade porque vivemos no mesmo planeta e não basta criar regras, leis e normas para serem obedecidas mediante instrumentos de controle e fiscalização, mas devem ser criados novos mecanismos que incentivem a mudança de comportamento e valores dos agentes sociais e econômicos. 


			O trabalho de maior expressão sobre o conceito de desenvolvimento sustentável é o relatório da Comissão Brundtland, produzido como súmula da Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento, promovida pela ONU. O conceito na sua origem tem ampla abrangência, associando desenvolvimento e meio ambiente: o desenvolvimento deve ser suportável, viável e durável. Em outros termos, “um desenvolvimento que atenda às necessidades da geração presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender a suas próprias necessidades”.[13] 


			No âmbito da gestão empresarial, paulatinamente, as empresas perceberam que preservar a qualidade socioambiental pode ser uma oportunidade de investimento e de ganhos futuros e, paradoxalmente, pode se transformar numa vantagem competitiva. O modelo da gestão da qualidade introduziu novos conceitos e valores na gestão das empresas, como qualidade, satisfação dos clientes, abordagens preventivas, em vez de corretivas, processos integrados, e reconheceu que os funcionários são colaboradores ativos para o sucesso das empresas.


			O conceito de RSE está associado ao reconhecimento de que as decisões e os resultados das atividades das companhias alcançam um universo de agentes sociais muito mais amplo do que o composto por seus sócios e acionistas. Muitas das decisões e atividades dos negócios têm consequência para a comunidade local, para o meio ambiente e para muitos outros aspectos da sociedade. Essas consequências vão muito além do mercado e, portanto, são de interesse de uma sociedade mais ampla que não está direta e necessariamente envolvida com uma troca de mercado processada com os negócios. O papel das empresas incluiria lucros, mas, em vez da maximização do lucro de curto prazo, os negócios deveriam buscar lucros de longo prazo, obedecer às leis e regulamentações, considerar o impacto não mercadológico de suas decisões e procurar maneiras de melhorar a sociedade por uma atuação orientada para a RSE. As relações entre a sociedade e as empresas baseiam-se num contrato social que vai evoluindo conforme as mudanças sociais e as consequentes expectativas da sociedade. Nesse contrato a sociedade legitima a existência da empresa, reconhecendo suas atividades e obrigação, bem como estabelecendo limites legais para sua atuação. A sociedade tem o direito de mudar suas expectativas dos negócios como um instrumento da própria sociedade. 


			Por causa disso, as empresas são obrigadas a assumir suas responsabilidades e a responder às exigências da sociedade, cumprindo o papel que delas é esperado. 


			Em princípio, as empresas são responsáveis pelas consequências de suas operações, incluindo os impactos diretos, assim como as externalidades[14] que afetam terceiros, o que envolve toda a cadeia produtiva e o ciclo de vida dos seus produtos e serviços. 


			Com frequência, a responsabilidade está presente nas políticas, nos princípios, valores e crenças, formal ou informalmente, declarados pela alta direção das empresas. Mas nem sempre estas conseguem responder efetivamente por suas responsabilidades, e inevitavelmente surgem situações particulares que levantam questões de ordem prática: Quais são as responsabilidades de uma empresa em relação à sociedade? Qual é o limite dessas responsabilidades? As respostas para essas questões não são simples, emergindo novos estudos e abordagens teóricas que contribuem para a gestão da RSE.


			Modelos de responsabilidade social


			Pirâmide da responsabilidade social


			Carroll[15] propôs um modelo conceitual para os gestores das empresas que, de certa forma, contempla o significado amplo da responsabilidade social. Em sua proposta, a definição deve incluir uma variedade de responsabilidades dos negócios para a sociedade e, ainda, esclarecer os componentes de RSE que estão além de gerar lucros e obedecer à lei.


			A pirâmide da responsabilidade social corporativa desenvolvida por Carroll integra a maioria dos argumentos do debate da RSE em um modelo único. A estrutura de quatro dimensões define responsabilidade social como responsabilidade econômica – gerar bens, serviços, lucros, empregos, renda –, legal – cumprir as leis –, ética – fazer o certo – e filantrópica – ações sociais voluntárias, surgidas das expectativas da sociedade. Trata-se de uma definição abrangente porque a responsabilidade social é vista como um conjunto de dimensões da relação interdependente entre empresas e sociedade. 


			Embora Carroll destaque que essas dimensões não implicam uma sequên­cia ou estágios de desenvolvimento da RSE, fica claro que a ênfase na sua definição é na dimensão econômica e legal, e que o desempenho econômico, embora essencial, não é suficiente. Os outros papéis seriam derivados da missão econômica. Contudo, a dimensão ética fica à mercê da compreensão do que são comportamentos éticos e antiéticos. E a responsabilidade filantrópica fica à mercê da compreensão do contexto e de situações particulares nos quais se desenvolvem as ações e programas sociais específicos.


			Segundo Wood,[16] a visão estrutural e funcional de Carroll intuitivamente é atrativa, porque definitivamente incorpora as dimensões econômica, legal, ética e social à responsabilidade social, mas não se distancia muito da visão clássica de que o negócio dos negócios são os negócios (the only business of business is business)[17] e acaba levando mais ao foco no conteúdo e no debate ideológico da RSE do que a orientações sobre o comportamento social das empresas. 


			Nesse sentido, adota-se uma visão pragmática orientada para atender aos agentes sociais que se relacionam com as empresas. A visão pragmática permite introduzir a ideia de processos, práticas ou procedimentos, nos quais – e a partir dos quais – se apresentam os princípios, objetivos e diretrizes. Dessa forma, em vez de o debate ideológico se perpetuar, pode-se falar em processos adequados ou inadequados. 


			Propõe-se o conceito de responsividade corporativa (corporate responsiveness), que tem como ideia central que as empresas devem responder às demandas sociais para sobreviver, adaptando o comportamento corporativo às necessidades sociais, diferente do conceito de responsabilidade social, cujas raízes estão na ética.


			Responsividade corporativa 


			Frederick[18] define corporate responsiveness como a capacidade de responder às pressões sociais; é a habilidade das empresas em responder de maneira responsável aos novos desafios. A ênfase da corporate responsiveness está no processo ou na prontidão em responder, e não no conteúdo de uma resposta real. A responsividade social é a adaptação do comportamento corporativo às necessidades sociais; a empresa deve agir responsavelmente, atendendo às expectativas da sociedade de como os negócios devem fun­cionar. Articularam um processo de responsividade em etapas, de um estágio reativo para um estágio antecipatório e preventivo.[19]


			A crítica aos modelos de responsividade concentra-se no fato de que eles procuram responder ao ambiente em mudança para sobreviver e não para melhorar o mundo; os resultados são dar maior ênfase às ações políticas corporativas em questões públicas. Isso implica que as empresas são primeiramente reativas às pressões externas, respondendo a elas em vez de trabalhar na natureza das suas responsabilidades corporativas; assim agem porque se sentem forçadas a fazê-lo, o que leva a crer que acabam cedendo às expectativas dos que têm maior poder de pressão, em especial os agentes que têm maior influência na mídia, os que têm maior poder de barganha e os que podem prejudicar mais as empresas.


			O processo de responsividade foi além da articulação das dimensões de RSE propostas por Carroll, proporcionando uma visão instrumental para o tema. Entretanto, os estudos e pesquisas se orientaram para novos modelos para operacionalizar o conceito e articular outros conceitos que eram consistentes com RSE. 


			Wartick e Crochan[20] propõem avançar no modelo além das discussões sobre responsabilidade social, responsabilidade social versus responsabilidade econômica, ou responsabilidade versus responsividade. Em direção a esse objetivo, incorporam em seu modelo desafios e preocupações da relação entre os negócios e a sociedade em três segmentos: 


			




	princípios de responsabilidade social empresarial; 


				processos de responsividade (reativo, defensivo, acomodativo e interativo); e 


				administração das questões. 











			Os autores enfatizam mais o conceito de desempenho social como a integração dessas linhas teóricas básicas das relações entre sociedade e negócios, e o termo desempenho pode ser traduzido como ação, atos, obras e efeitos que podem ser identificados e avaliados. Entretanto, o modelo ainda não deu respostas operacionalizáveis.


			Nos anos 1990, desenvolvimento sustentável transforma-se no paradigma da inclusão das dimensões ambiental, econômica e social desde o estágio de planejamento até a operação e avaliação de empreendimentos e políticas de desenvolvimento.[21] Vários acordos internacionais foram selados, como a Agenda 21, proposta na reunião de Cúpula das Nações Unidas para o Meio Ambiente, em 1992, realizada no Rio de Janeiro, popularmente conhecida como Rio-92. A conferência foi um marco do movimento ambientalista, mobilizou governos, a sociedade civil e o meio empresarial; os ventos políticos eram extremamente favoráveis à cooperação e à convergência política, pois se vivenciavam a queda do muro de Berlim, o fim da Guerra Fria e a democracia. A visão de desenvolvimento sustentável foi consagrada na Agenda 21, a articulação das dimensões econômica, social e ambiental.


			Em 2012, aconteceu a RIO+20, reunião da ONU para avaliar os 20 anos após a Rio-92, que teve como eixos principais os temas Economia Verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza, e Governança Internacional para o desenvolvimento sustentável. Economia Verde é a concepção que tem orientado a formulação de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável. O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) define economia verde como aquela que resulta na melhoria do bem-estar humano e na equidade social, com redução dos riscos ambientais e da escassez ecológica. O conceito de economia verde não substitui o de desenvolvimento sustentável ou sustentabilidade; na prática, é uma agenda de desenvolvimento que propõe uma transformação na maneira de se encarar a relação entre crescimento econômico e desenvolvimento.[22]


			O conceito do desenvolvimento sustentável está, hoje, totalmente integrado ao conceito de responsabilidade social: não haverá crescimento econômico em longo prazo sem progresso social e também sem cuidado ambiental. Todos os lados devem ser vistos e tratados com pesos iguais, porque esses são aspectos inter-relacionados. Da mesma forma que o crescimento econômico não se sustenta sem uma equivalência social e ambiental, programas sociais ou ambientais corporativos não se sustentarão se não houver equilíbrio econômico da empresa. 


			A figura 1 apresenta a evolução de conceitos de RSE e sustentabilidade.


			Figura 1
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			Ética empresarial


			O primeiro movimento das empresas foi formular códigos de conduta, definir princípios e políticas, como resposta às exigências da sociedade. São códigos corporativos adotados unilateralmente pelas empresas para orientar suas operações. A ética empresarial é fundamental para a gestão da responsabilidade social.


			A análise ética dos negócios se preocupa com o processo de julgamento da correção moral de uma decisão. A ética é o estudo dos juízos de valor referentes à conduta humana suscetível de qualificação do bem e do mal, seja relativamente a determinada sociedade, seja de modo absoluto. A preocupação com respeito a certos padrões éticos de comportamento aplicáveis ao mundo dos negócios não chega a constituir uma novidade. Ocorre que, no passado recente, ela era vista como uma preocupação do empresário como indivíduo e não da empresa, conforme argumentos de Friedman; o que se verifica é que, com a maior complexidade e a maior dimensão das empresas e dos impactos de suas operações nas relações com a sociedade, as questões éticas tornam-se imperativos da atividade econômica, um instrumento de trabalho e não uma questão de foro íntimo dos empresários.[23]


			A ética empresarial refere-se a como a companhia integra os valores essenciais (como honestidade, confiança, respeito e justiça) nas suas políticas, práticas e no processo de tomada de decisões em todos os níveis da organização. E, adicionalmente, envolve o cumprimento das normas e dos padrões legais e a adesão às regras internas e aos regulamentos. 


			Até há pouco tempo, referia-se primeiramente à implementação de códigos legais que especificavam o que os empregados podiam ou não fazer para evitar desvios de conduta (como conflito de interesses, uso dos bens da empresa, etc.). Hoje, um número crescente de empresas está formulando programas de ética baseados em valores, definições de valores éticos, proporcionando diretrizes para os processos de tomada de decisão e ferramentas necessárias para lidar com dilemas éticos complexos e mais rotineiros e com o grupo amplo de agentes. 


			Empresas de diferentes setores e tamanhos têm demonstrado seu compromisso em desenvolver processos de tomada de decisões éticos. Os processos têm levado à institucionalização de iniciativas éticas que incluem a declaração de missão, o comitê de ética, os princípios éticos e va-lores, as ouvidorias, as estratégias de comunicação de ética, os cursos e treinamentos em ética, avaliação contínua e prêmios e sanções, mas não se limitam a elas.


			A análise ética dos negócios tem como propósito melhorar o comportamento ético e, consequentemente, a responsabilidade da gestão. O essencial é encontrar respostas éticas ou, mais ainda, melhorar a capacidade de resolver problemas desenvolvendo e considerando alternativas eticamente aceitáveis, prevenindo o conflito de interesses, a violação dos interesses de terceiros, nas quais as alternativas seriam justas para os que são afetados pelas decisões. Adotar comportamentos éticos não significa pregar moral sobre o que deve ou não deve ser feito em dada situação. Em vez disso, liga sistematicamente os conceitos de responsabilidade e ética na tomada de decisão dentro da organização.


			A missão, os valores, os princípios e as políticas são os alicerces da responsabilidade social. Entretanto, a formalização da incorporação da RSE na missão, nos princípios e códigos de conduta não significa que ela faça parte da cultura organizacional, não é suficiente para criar um clima moral desejado. Os códigos de conduta não se mostraram totalmente eficientes, uma vez que em muitos casos as regras não são facilmente compreensíveis, verificáveis por outros e em muitos casos aplicáveis. É mais fácil ter o consenso sobre princípios e políticas do que sobre as práticas. A gestão da responsabilidade social é um processo constante de monitoramento do ambiente e das relações com os agentes envolvidos nas operações das empresas e não uma missão fixa em relação a grupos específicos com uma predeterminada prioridade que permanece estática. 


			Foram desenvolvidas ferramentas de gestão e criados normas e padrões internacionais, por órgãos ou instituições específicas, principalmente organizações não governamentais e organismos multilaterais, visando desenvolver e consolidar um conjunto de padrões e indicadores aceitáveis e auditáveis no que se refere aos aspectos ambientais, sociais. 


			Entre essas, destacam-se as Normas ISO 9000 e ISO 14000, estabelecidas anteriormente, que certificam empresas por sua capacidade gerencial (qualidade do processo de produção) e pelo respeito ao meio ambiente, e as normas específicas BS 8800, OHSAS 18001 e SA 8000, que certificam, respectivamente, as empresas que dão garantias adequadas para a segurança e a saúde do trabalhador e as que respeitam os direitos humanos e trabalhistas. 


			A International Organization for Standardization (ISO), reconhecendo a importância das questões relacionadas à responsabilidade social, iniciou estudos para desenvolver a norma de Responsabilidade Social – a ISO 26000. A Conferência Internacional da ISO sobre Responsabilidade ­Social, realizada em junho de 2004 em Estocolmo, confirmou a necessidade de desenvolvimento da norma e inovou o processo de elaboração de normas quando estabeleceu a participação conjunta de um país não desenvolvido e um país desenvolvido na secretaria e presidência dos trabalhos – foram eleitos Brasil e Suécia, e a presidência coube ao Brasil – e o engajamento das partes interessadas no processo. A norma tem como propósito ser um documento integrador de diversos instrumentos de gestão reconhecidos internacionalmente, para orientar o processo de tomada de decisões alinhadas às estratégias e necessidades das organizações e das partes interessadas. A adesão à norma é voluntária, entretanto sem a certificação da organização.


			As empresas investiram e têm investido em procedimentos e processos para a gestão socioambiental, especialmente em práticas de planejamento, controle e em sistemas de gestão ambiental. Atualmente existem inúmeros modelos, instrumentos e ferramentas de gestão ambiental e social; há uma concordância de que não existe um modelo ou padrão único que sirva a todas as empresas porque seu comportamento social difere de organização para organização. O desenvolvimento da gestão da responsabilidade social empresarial é complexo, porque as organizações são compostas por muitas pessoas com diferentes posições na hierarquia organizacional, crenças, valores e interesses divergentes, e por muitos processos que requerem coordenação, bem como os ambientes institucional, social, cultural e econômico gerando expectativas e padrões de comportamento diferentes para os indivíduos, entidades e agentes sociais que interagem com as empresas. 


			A maior dificuldade dos modelos e padrões é incluir as perspectivas externas dos diversos grupos e agentes que interagem com as empresas, refletindo sobre as limitações dos padrões e indicadores de responsabilidade socioambiental; surgiram códigos, normas e padrões resultantes de um diálogo com os múltiplos stakeholders – sindicatos, organizações não governamentais, entidades setoriais e governo –, como o padrão AA 1000 (AccountAbility 1000).


			Outra iniciativa relevante é a Global Reporting Initiative (GRI), organização não governamental com sede em Amsterdã, fundada em 1997. Ela tem trabalhado no desenho e na construção da aceitabilidade de sistemas comuns para o desenvolvimento de relatórios sobre aspectos da sustentabilidade – econômica, ambiental e social. A GRI é uma iniciativa da Ceres[24] em parceria com o Pnuma.[25] 


			Por meio da reunião de centenas de parceiros em um processo voluntário, multi-stakeholder e consensual, a GRI busca reduzir a confusão, harmonizar regras tanto quanto possível e maximizar o valor de relatórios de sustentabilidade tanto para as empresas que os fazem quanto para quem os utiliza. Em março de 1999, a GRI lançou a primeira versão das diretrizes para relatórios de sustentabilidade de empresas. Essas diretrizes fornecem um sistema para relato que promove comparabilidade entre empresas e apresentam indicadores sobre os três elementos de sustentabilidade (econômico, social e ambiental), tratados separadamente.


			A base conceitual desses novos padrões e modelos de gestão é a teoria do stakeholder, que tem se mostrado uma visão de gestão promissora, uma ferramenta valiosa para identificar e organizar a multiplicidade das obrigações de uma empresa com os diferentes grupos. Por enquanto é um arcabouço teórico para iniciar uma tarefa muito difícil de decidir exatamente as obrigações sociais de uma empresa, orientar e construir os processos organizacionais para incorporá-la na gestão.


			Teoria do stakeholder 


			A abordagem do stakeholder representa o conceito de firma da teoria dos contratos, procura definir a responsabilidade social amplamente em relação aos grupos de interesses que afetam a atuação das corporações ou são afetados por ela. A teoria de stakeholder incorpora a noção de que as corporações têm uma obrigação com os grupos constituintes na sociedade além dos acionistas e funcionários.


			O conceito de stakeholder atenta para o fato de que a atividade empresarial não é somente uma transação de mercado, mas uma rede de relações cooperativas e competitivas de um grande número de pessoas organizadas de várias maneiras. A empresa é uma organização na qual (e pela qual) muitos indivíduos e grupos empreendem esforços para atingir seus fins.


			O modelo de stakeholder personaliza as responsabilidades sociais, delineando os grupos específicos ou as pessoas que os negócios devem considerar na orientação da responsabilidade e atuação social. A nomenclatura de stakeholder põe nome e face nos membros da sociedade ou grupos mais importantes para os negócios e mostra quais são mais responsáveis.[26]


			Stakeholders são os grupos que levam ao sucesso e participam das ações das empresas. As demandas destes variam de grupo para grupo, mas podem afetar as atividades de uma organização ou ser afetados por elas, de maneira positiva ou negativa. 


			Donaldson e Preston[27] distinguem três usos para o modelo de stake-holder: descritivo, instrumental e normativo. O modelo pode ser usado como uma descrição da empresa que pode capacitar os gestores para entender melhor como está organizada e é gerenciada, e o que as pessoas pensam sobre o seu papel.


			O modelo pode ser usado instrumentalmente como uma ferramenta de gestão para os administradores se relacionarem melhor com os stake-holders e como um meio de melhorar o desempenho da empresa. O uso descritivo e instrumental sugere que as empresas devem administrar os stakeholders como uma necessidade prática.


			O uso normativo do modelo leva a administração a reconhecer os interesses dos empregados, clientes e outros com o mesmo grau de importância que preza seus próprios interesses. Os stakeholders possuem valor intrínseco. 


			O modelo baseia-se na visão sistêmica da organização dentro da socie- dade e na ideia de que as empresas estão engajadas, ativa ou passivamente, nas relações com as partes interessadas. As relações das empresas com as partes interessadas são envolventes, mutuamente definidas e governadas por contratos – explícitos e implícitos –, os quais especificam o que ambas as partes esperam da relação e o que dão em troca. Os grupos de interesse proveem as informações, a energia e os recursos necessários para as empresas. Por meio dessas relações as empresas criam o capital social, intelectual, ambiental e financeiro essencial para a sustentabilidade e o crescimento organizacional. 


			A teoria de sistema assume que as empresas estão envolvidas numa rede de relações de grupos de interesse interdependentes que são mutuamente definidas. A teoria do sistema de relações das corporações com os grupos de interesse leva a novas ideias sobre as responsabilidades das organizações, o papel dos gestores e o sistema mais apropriado de gestão. 


			A responsabilidade é compartilhada com os stakeholders na procura de oportunidades e soluções, e o estilo de administração é a colaboração. O quadro 1 resume as características das abordagens para as relações com os stakeholders. 












Quadro 1: Características da velha e da nova abordagem para as relações com os stakeholders





	Administração dos stakeholders

	Colaboração com os stakeholders










	Fragmentada.

	Integrada.






	Foco na administração das relações.

	Foco na construção das relações.






	Ênfase na defesa da organização.

	Ênfase em criar oportunidades para mútuos benefícios.








	Relacionada aos objetivos de curto prazo dos negócios.

	Relacionada aos objetivos de longo prazo dos negócios.








	Implementação idiossincrática dependente dos interesses dos departamentos e do estilo pessoal dos gerentes.

	Abordagem coerente dirigida pelos objetivos dos negócios, missão, valores e estratégias corporativas.










	Fonte: Ann Svedsen, The Stakeholder Strategy (São Francisco: Berrett-Koehler, 1998), p. 4.















			





			Ver as companhias e suas relações com a sociedade sob a perspectiva sistêmica ajuda a entender a corporação como um sistema orgânico, regrado pela autorregulamentação e renovação por meio das interações com as diversas partes do ambiente. Com uma forte rede de relações as compa­nhias podem antecipar, compreender e responder mais rapidamente e com mais facilidade às mudanças do ambiente externo.


			A empresa é vista como um conjunto de contratos que estabelecem as expectativas da empresa em relação às partes interessadas para atingir seus objetivos organizacionais e as expectativas das partes interessadas em relação à empresa em troca de sua cooperação. Com essa estrutura de ­contratos, explícitos e implícitos, administram-se as relações com as partes interessadas. Como Wheeler e Sillanpää denominam: Stakeholder ­Organization.[28]


			Os contratos explícitos são formais, fruto de acordos entre as partes, e seu cumprimento pelas partes é reforçado pela lei. Nos contratos implícitos, as obrigações e os deveres não são especificados previamente, não são garantidos pela lei, os resultados não são observáveis, os julgamentos sobre o valor de cada parte são subjetivos, definem expectativas e afetam o comportamento e, portanto, as relações entre as partes. 


			Os contratos implícitos existem e são sustentados quando ambas as partes se beneficiam de uma relação de longo prazo e precisam da flexibilidade que esse contrato provê. São implícitos, porque são informais e têm como fundamento a reputação, a confiança e a integridade para o seu cumprimento. Nessa estrutura de contratos, as relações das empresas com as partes interessadas são compreendidas por serem recíprocas e mutuamente definidas.


			As demandas e expectativas dos stakeholders são essenciais para a sobrevivência, competitividade e lucratividade das empresas. São eles que dão suporte às empresas quando seu desempenho atende às suas expectativas ou as excede. O ponto crucial é que as demandas dos stakeholders podem pressionar a empresa em diferentes direções, porque as relações entre os diversos stakeholders e a empresa são diferentes, assim como a influência deles no comportamento das empresas.


			A gestão dos stakeholders é complexa e envolve o reconhecimento de seus valores, direitos e interesses, e a busca de um equilíbrio entre eles para que as decisões sejam tomadas dentro de um contexto mais amplo e num horizonte de longo prazo. 


			Um modelo de engajamento na atuação de responsabilidade socioambiental requer que os gestores definam os elementos básicos da RSE, compreendendo as questões que envolvam responsabilidade social, identificando os agentes sociais com os quais a empresa tem responsabilidade, relações ou dependência e especificando a filosofia de resposta para as questões.


			Freeman, pai da teoria do stakeholder, baseado em Ansoff, formulou a questão: “For whose benefit and whose expense should the firm be managed”[29] e propõe que as corporações devem definir amplamente a responsabilidade social em relação aos grupos de interesses que afetam a atuação das corporações ou são por ela afetados.


			Cada empresa tem seu conjunto de grupos de interesse que afetam as atividades das empresas e são afetados por elas. Ele classificou como grupos de interesse primários aqueles que influenciam diretamente os negócios das empresas – acionistas, sócios, empregados, fornecedores, clientes e a população residente na área de atuação da empresa. O ambiente natural, as espécies não humanas e as futuras gerações também são vistos como grupos de interesse primários. Os stakeholders secundários incluem os que indiretamente influenciam a corporação, não são diretamente afetados por suas atividades e não estão diretamente engajados nas suas transações – não são essenciais para sua sobrevivência. A mídia e os grupos de pressão são classificados como grupos de interesse secundários, pois podem afetar a reputação das empresas mobilizando a opinião pública a favor da companhia ou contra ela. 


			O ponto crucial é que os interesses dos grupos são diferentes e, na maioria das vezes, não são convergentes. As organizações têm relações de dependência com as partes interessadas, que não são iguais para todas. Quanto mais crítica e valiosa a participação dos grupos de interesse, maior a dependência da firma, o que significa maior poder de influência sobre ela, sobre seus compromissos, decisões e ações. Nesse sentido, entre os desafios da alta administração e dos que formulam as estratégias está acomodar ou achar meios de separar a organização das demandas das partes interessadas de controlar recursos críticos. 


			Cada parte interessada espera que as decisões estratégicas venham ao encontro de seus objetivos, mas estes frequentemente diferem de um grupo para outro, pondo os administradores em situações de escolha entre um e outro. Em linhas gerais, os acionistas querem maximizar seus retornos, preservar e aumentar sua riqueza; os consumidores querem qualidade e confiabilidade dos serviços e produtos sem aumento de preços; os fornecedores querem aumentar o preço e reduzir os custos; a comunidade quer que as empresas sejam empregadores de longo prazo, paguem mais impostos e não demandem serviços de infraestrutura; e finalmente os organizacionais esperam que a firma forneça um ambiente de trabalho dinâmico, estimulante e compensador. Sempre há potenciais conflitos, o que dificulta a gestão, mas estes podem ocorrer em momentos diferentes, permitindo um campo de manobra para administrar as demandas das partes interessadas. 


			A essência da responsabilidade social é reconhecer o valor do diálogo com os stakeholders externos e depende da compreensão dos valores e princípios dos que participam das atividades das empresas. Estas, por sua vez, devem conhecer a visão dos stakeholders-chave em relação às questões sociais, ambientais e éticas, e precisam também saber como essas visões mudam no tempo e como vão afetar o relacionamento entre a empresa e os stakeholders. 


			A premissa do modelo é que o engajamento na responsabilidade so-cial é representado pela adoção dos princípios da responsabilidade social, sua integração nas atividades e práticas gerenciais diárias da empresa, compreendendo que o papel das empresas na sociedade inclui a responsabilidade nas suas dimensões econômica, social, ambiental e ética. 


			A ideia de sustentabilidade vem sendo representada pela elevação das expectativas em relação ao desempenho social e ambiental, além do econômico, traduzido no conceito de triple bottom line (tripé da sustentabilidade): profit – planet – people. Criado por Elkington,[30] refere-se à adoção de novas posturas corporativas comprometidas com questões sociais e ambientais, para além do objetivo comum das empresas de obter lucro. Tema central para a agenda de práticas sustentáveis das corporações, o termo triple bottom line está relacionado com a aliança entre prosperidade econômica, qualidade do meio ambiente e equidade social, tido como uma estratégia empresarial de desenvolvimento sustentável. 


			O modelo da sustentabilidade é uma nova forma de fazer negócios, que tem como pressuposto o novo papel da empresa na sociedade. Sustentabilidade e responsabilidade social trazem para o modelo de negócios a perspectiva de longo prazo, a inclusão sistemática da visão e dos interesses das partes interessadas, e a transição para um modelo em que os príncipios, a ética e a transparência precedem a implementação de processos, produtos e serviços. 


			Considerações finais


			O ambiente empresarial é cada vez mais complexo, vivemos numa sociedade culturalmente pluralista e globalizada, o que significa que os indivíduos ou grupos de um mesmo país ou região podem não concordar com o que constitui um comportamento socialmente responsável ou pelo que as empresas devem ser responsáveis. Toda tomada de decisões processa-se num contexto em que interesses contraditórios se movimentam, tenham ou não consciência disso os agentes envolvidos. 


			No novo milênio, as questões econômicas, sociais, ambientais, éticas – societais – e as questões empresariais estão em constante debate. O período é turbulento, caracterizado por significativas mudanças na economia, na tecnologia, na sociedade e nas relações globais. 


			Temas como mudanças climáticas, redução da pobreza e crises do mercado financeiro transformaram a sustentabilidade no maior desafio das empresas para o século XXI, porque estão questionando seu modelo de negócios. Serão as empresas socialmente responsáveis que terão condições de responder a esse desafio. 


			As organizações empresariais estão passando por uma transição de modelos de gestão, da visão single bottom line para a consideração do triple bottom line, como um sistema de gestão que englobará o tripé da sustentabilidade, na sua tríplice dimensão econômico-socioambiental, no planejamento estratégico empresarial e na definição de suas metas e ações. Responsabilidade social e sustentabilidade são conceitos complementares, e não podem ser interpretados como a nova onda de mercado, como tantos outros temas que envolvem a gestão empresarial.


			Não será suficiente, entretanto, atender às expectativas dos stakeholders. É necessário mudar profundamente as regras de mercado para viabilizar a agenda ambiental, incluir a população de baixa renda como agentes econômicos e criar oportunidades de investimento que garantam o futuro das próximas gerações. Mudar o modelo de negócios não se restringe às empresas; abrange governos e organizações da sociedade civil.


			Os ODS (Agenda 2030) aprovados durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (25 a 27 de setembro 2015) reúnem 17 objetivos globais e 169 metas com o propósito de acabar com a pobreza até 2030 e promover universalmente a prosperidade econômica, o desenvolvimento social e a proteção ambiental. A seguir, elencam-se os objetivos:






			

					Acabar com a pobreza.


					Acabar com a fome.


					Saúde de qualidade.


					Educação de qualidade.


					Equidade de gênero. 


					Água limpa e saneamento.


					Energia renovável, acessível. 


					Empregos de qualidade e crescimento econômico.


					Inovação e infraestrutura.


					Redução das desigualdades. 


					Cidades e comunidades sustentáveis.


					Consumo responsável.


					Ação climática.


					Vida debaixo da água.


					Vida na Terra.


					Paz e justiça.


					Parcerias para a implementação das metas.


			






			Os ODS, que substituíram as metas do milênio, traduzem o desafio para toda a sociedade, pois podem mobilizar os investimentos das empresas e abrem uma janela de oportunidades para a construção de uma sociedade sustentável, que por sua vez implica a convergência dos esforços para equilibrar os interesses dos stakeholders, levando à inovação e à prosperidade do mercado para atender às expectativas sociais, ambientais e éticas da sociedade civil.
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     Avaliação de impacto ambiental e seu papel na gestão de empreendimentos


			Luis Enrique Sánchez


    


			

		

			A avaliação de impacto ambiental (AIA) é um instrumento de planejamento da maior importância para empresas privadas, órgãos públicos e instituições financeiras. Com o objetivo de antecipar os resultados futuros de decisões tomadas no presente, a AIA proporciona uma abordagem sistemática e estruturada que permite evitar ou minimizar consequências socioambientais indesejáveis e estabelecer diálogos com as partes interessadas. 


			As potencialidades já demonstradas da AIA, entretanto, são muitas vezes desconhecidas dos dirigentes empresariais – e mesmo de seus gerentes de meio ambiente –, que a veem como uma formalidade burocrático-legal necessária para obter uma licença ambiental. Em alguns casos, despendem-se somas consideráveis na contratação de estudos ambientais, na realização de audiências públicas e mesmo na contratação de serviços especializados de comunicação, com a finalidade de obter a aprovação de um novo projeto e a concessão de sua licença ambiental. Uma vez implantado o empreendimento, outros serviços são contratados para orientar a gestão ambiental, eventualmente até mesmo com a adoção de um sistema de gestão. Os estudos anteriores são esquecidos, reinicia-se o trabalho com o levantamento de aspectos e impactos ambientais, seguido da definição de objetivos e metas, com a expectativa de que se consiga atender aos requisitos legais, entre os quais destacam-se as condicionantes da própria licença ambiental, cuja obtenção foi demorada e custosa (e, ademais, baseada no estudo de impacto ambiental!).


			O estudo de impacto ambiental (EIA), suas complementações, os planos de controle ambiental e demais estudos e documentos exigidos pelos órgãos ambientais somente teriam valor como um meio para a obtenção da licença? A avaliação de impacto ambiental – ferramenta básica do planejamento de novos projetos – teria alguma contribuição para a gestão ambiental desse empreendimento? Poderia, de alguma forma, orientar sua implantação, operação ou desativação? É evidente que sim, embora muitos gestores ambientais e um número ainda maior de gerentes de projeto não vejam com clareza essa conexão. Este texto explora algumas ligações possíveis e busca apontar sinergismos entre as etapas de planejamento e de gestão ambiental de em­preendimentos.


			Diversos instrumentos foram desenvolvidos nas últimas décadas para atender às necessidades de planejamento e gestão ambiental de organizações governamentais e privadas. Alguns tornaram-se exigência legal, a exemplo da avaliação de impacto ambiental, da análise de risco, do licenciamento ambien­tal e, parcialmente, da auditoria ambiental, enquanto outras ferramentas encontram suas principais aplicações em iniciativas voluntárias de empresas e demais organizações ou no atendimento a demandas do mercado, como os sistemas de gestão ambiental, os padrões de desempenho ambiental e social, a investigação e avaliação do passivo ambiental, a avaliação do ciclo de vida, a rotulagem ambiental e a demonstração de responsabilidade social.


			Essas ferramentas foram desenvolvidas para atender a necessidades específicas e têm sido aplicadas de maneira relativamente estanque. Por exemplo, os estudos prévios de impacto ambiental raramente consideram as necessidades futuras de gestão do empreendimento, e, caso a organização opte por adotar um sistema de gestão, as informações colhidas durante a elaboração desses estudos raramente são utilizadas. Da mesma forma, os estudos de impacto ambiental raramente consideram os impactos do ciclo de vida dos materiais de construção, das matérias-primas e dos insumos utilizados na implantação e operação de empreendimentos que avaliam.


			Os próprios profissionais e pesquisadores que atuam no ramo do planejamento e gestão ambiental parecem desenvolver nichos especializados e pouco interagem entre si. Da mesma forma, empresas de consultoria se especializam em determinados tipos de serviços, para os quais empregam um número limitado de ferramentas.


			Para fins da análise apresentada neste texto, entende-se que as atividades de planejamento ambiental dizem respeito aos estudos prévios, à análise de alternativas, à consulta pública e à decisão final sobre um projeto ou investimento, enquanto as atividades de gestão ambiental significam a aplicação das medidas preventivas, corretivas e compensatórias e correspondentes programas socioambientais durante as três principais fases do período de vida de um empreen­dimento (implantação, operação e desativação).


			Avaliação de impacto ambiental: suas funções e seus resultados


			É indiscutível que a AIA, ao identificar as consequências futuras de ações presentes, tem como principal finalidade a análise da viabilidade ambiental de novas decisões de investimento. Nesse sentido, um de seus papéis é certamente o de ajuda à decisão. O processo de AIA informa os tomadores de decisão – empreendedores, financiadores, investidores e autoridades governamentais – acerca da magnitude e da importância das alterações socioambientais decorrentes de um projeto. Informa também sobre as medidas necessárias para evitar, reduzir ou compensar os impactos adversos (conhecidas como hierarquia de mitigação) e, portanto, sobre os custos de mitigação que deverão ser internalizados para garantir a viabilidade do projeto. Ao promover, de modo estruturado, uma consulta pública, o processo de AIA também possibilita a expressão de pontos de vista da sociedade (que os gestores ambientais chamam de partes interessadas), alertando os tomadores de decisão.[1]


			Trata-se, evidentemente, de uma decisão acerca da concessão de uma licença ambiental e das condições a serem impostas ao empreendedor para que seu projeto possa seguir adiante. Mas há diversas outras decisões tomadas ao longo do processo de AIA que têm implicações para as futuras atividades de gestão ambiental, em caso de aprovação do projeto. Trata-se de decisões acerca de alternativas tecnológicas e de localização (uma das questões centrais da avaliação de impacto ambiental), de decisões acerca de medidas mitigadoras e outras ações de controle ambiental que serão incorporadas ao projeto e mesmo de decisões sobre possíveis modificações de projeto, com vistas a eliminar ou reduzir a magnitude dos impactos adversos. Essas questões são tratadas no EIA e assentam as bases das futuras necessidades de gestão. Assim, a AIA tem também o papel de servir como ferramenta de planejamento de projeto, analisando alternativas, testando hipóteses e propondo soluções de menor risco, buscando assim reduzir os impactos ambientais e sociais adversos, ao mesmo tempo que busca maximizar os benefícios econômicos e os impactos socioambientais positivos.
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